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    INTRODUÇÃO




    A história do Brasil tem demonstrado incapacidade do Estado em promover condições materiais e sociais para uma vida digna da maioria da população. As condições de salubridade do meio ambiente têm sido afetadas pela ausência ou ineficiência do Estado neste importante item de promoção da saúde pública. Dias (2003) cita alguns fatores que contribuíram para a insalubridade ambiental, tais como o processo de urbanização acelerado causado pela migração campo-cidade, implicando na ocupação de áreas sem qualquer planejamento habitacional, o descaso do Poder Público na promoção e efetivação de políticas que viessem a proporcionar qualidade de vida à população em áreas de ocupação irregular, prioridade na implantação dos serviços básicos necessários à expansão industrial, entre outros.




    A Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007) trouxe novas perspectivas para a abordagem do saneamento básico, mas o passivo histórico mostra que a qualidade na prestação dos serviços públicos de saneamento básico ainda é baixa (em abrangências, tecnologias usadas, estruturas institucionais, etc.). O resultado geral desse processo histórico é visível na baixa qualidade de vida da população, especificamente a de baixa renda, no alto grau de degradação do ambiente e na própria percepção da população sobre o saneamento básico.




    O acesso aos serviços públicos de saneamento básico é um direito humano essencial. No entanto, o cenário global quanto à cobertura desses serviços é bem mais dramático, cerca de 2,6 bilhões de pessoas, metade da população do mundo em desenvolvimento, ainda não tem acesso ao saneamento básico adequado (ONU, 2012). No tocante a realidade brasileira verifica-se que 6,5% dos domicílios não tinham acesso à rede de distribuição de água e 32% não tinham acesso à rede coletora de esgoto, tendo como referência o ano de 2009 ((IBGE, 2010c)




    Esse não acesso aos serviços de saneamento básico atinge principalmente as áreas ocupadas por indivíduos de baixa renda nos grandes centros urbanos. Entretanto essa situação não é vivenciada apenas nas grandes cidades, mas também em cidades médias como é caso de Maceió/AL.




    A capital alagoana apresenta várias localidades de ocupação irregular, sendo que uma dessas áreas é a bacia do Riacho Reginaldo, objeto de estudo desse trabalho. Essas regiões apresentam muitas áreas que são impróprias para ocupação, frequentemente são áreas de Preservação Permanentes, segundo o Código Florestal Brasileiro (Lei nº 4.777/19651). Entretanto, tais áreas são densamente povoadas, e contam com uma prestação precária de serviços públicos de saneamento básico.




    As demandas das áreas ocupadas (especialmente nas áreas de baixa renda referente aos serviços de infraestrutura urbana e social) são tratadas apenas em situações emergenciais e as decisões para a implantação de ações visando atender essas demandas nem sempre levam em conta critérios de prioridade. Uma das razões para essa realidade decorre da carência de informações sistematizadas, conforme destacado por Souza, Moraes e Borja (2012) em relação aos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais.




    De acordo com Aravéchia Júnior (2010), da necessidade de provisão de informação de qualidade para guiar a tomada de decisões, surgiram desde o final da década de 80, várias iniciativas de construção de índices e indicadores. Tais iniciativas possuíam em comum o objetivo de fornecer subsídios à formulação de políticas públicas, bem como monitorar e orientar a tomada de decisão por atores públicos e privados.




    Entre as categorias de indicadores que surgiram destacam-se os Indicadores de Sustentabilidade, os Indicadores Ambientais, os Índices de Qualidade da Água e os Índices de Sustentabilidade Urbana. Esses indicadores influenciaram na proposição de Índices (ou Indicadores) de Salubridade Ambiental (ISA).




    Como exemplo desta iniciativa, destaca o surgimento do Indicador de Salubridade Ambiental, desenvolvido pelo Conselho Estadual de Saneamento de São Paulo – (CONESAN) (SÃO PAULO, 1999). O ISA/SP, como ficou conhecido, têm sido adaptado e replicado em várias partes do País, considerando a disponibilidade de fontes de informações locais para composição dos indicadores.




    Com base no ISA/SP e em outros trabalhos de ISA criados no País o presente estudo propõe a elaboração de um Índice de Salubridade Ambiental baseados nos aspectos sanitários para a Bacia Hidrográfica do Riacho Reginaldo em Maceió/AL.




    Esse trabalho se insere no contexto do projeto de pesquisa MAPLU2, desenvolvido em rede de pesquisas entre 16 instituições (UFMG, UFAL, UFRGS, UFSM, UFSC, UERJ, UFRJ, FAU/USP, POLI/USP, EESC/USP, UFG, UnB, UFC, UFPE, UFRN, UFSCar), contemplando contextos urbanos e climáticos típicos de todas as regiões geográficas brasileiras, a exceção da Região Norte. O projeto tem apoio financeiro da FINEP por meio da Chamada Pública MCT/MCIDADES/FINEP/Ação Transversal/SANEAMENTO AMBIENTAL e HABITAÇÃO - 7/2009, e tem como objetivo geral “desenvolver soluções urbanísticas e ambientalmente adequadas de manejo de águas pluviais para a redução do impacto sobre o hidrograma de enchentes, com especial atenção para a qualidade da água, o controle de vetores e a gestão de resíduos sólidos, em bacias experimentais urbanas”.




    Objetivos




    O objetivo geral deste trabalho é desenvolver e mapear um Índice de Salubridade Ambiental para a bacia hidrográfica do Riacho Reginaldo em Maceió/AL, adaptando metodologias existentes e considerando a base de informações locais. Para atingir o objetivo geral, será necessário alcançar os seguintes objetivos específicos:




    - Mapear os serviços de saneamento básico na bacia do Riacho Reginaldo em relação a indicadores que caracterizem sua forma de prestação.




    - Compor e adaptar indicadores de saneamento básico considerando informações comparativas entre dados do IBGE e de prestadores de serviço de saneamento básico na bacia do Riacho Reginaldo.




    - Mapear os indicadores e classificar a situação da salubridade ambiental por setores censitários na Bacia do Riacho Reginaldo.




    - Analisar de forma comparativa o mapa de salubridade ambiental da Bacia com base nas duas fontes de informação usadas.




    




    

      

        1 A Lei 4.771/1965 (Código Florestal Brasileiro) foi revogada pela Lei 12.651/2012. Entretanto, a condição atual de ocupação é resultado de um processo histórico, no qual ela estava vigente, o que justifica sua citação aqui. Destaca-se, entretanto, que os critérios de definição de APP’s mudaram em seus limites, mas não em seus conceitos (áreas de grande declividade, topos de morro, margens de curso d’água, etc.)


      


    


  




  

    1. REVISÃO DE LITERATURA




    1.1 CONCEITOS E DEFINIÇÕES DE ÍNDICES E INDICADORES




    A palavra indicador é originário do latim indicare, cujo significado é destacar, descobrir, revelar, apontar ou indicar. De acordo com Aravéchia Júnior (2010), o surgimento dos indicadores como instrumento de compreensão da realidade ocorre por volta de 1947, tendo como pioneiro os indiciadores sociais, que foram responsáveis pelo surgimento de outras categorias de indicadores. Entre essas categorias que surgiram depois o autor destaca: Indicadores Ambientais, Indicadores de Sustentabilidade, Indicadores de Qualidade da Água, e os Indicadores de Sustentabilidade Urbana. Esses indicadores influenciaram no surgimento do Indicador de Salubridade Ambiental – ISA, que será objeto de discussão deste trabalho.




    Na definição da OECD (Organization for Economic Cooperation and Development), um indicador deve ser entendido como um parâmetro, ou valores resultantes de parâmetros, que indicam e fornecem informações sobre o estado de um determinado fenômeno, com uma extensão significativa (BELLEN, 2002).




    Para Costa et al. (2011) os indicadores são informações de caráter quantitativo resultantes de pelo menos duas variáveis primárias entendidas como informações, espaciais, temporais, ambientais, entre outras. Os autores também afirmam que os indicadores, são modelos simplificados da realidade, portadores da capacidade de facilitar a compreensão de comunicação de dados brutos, bem como adaptar as informações à linguagem dos tomadores de decisões.




    Bellen (2002) destaca que uma importante característica do indicador, quando comparado com os outros tipos de informação, é a sua relevância para a política e para o processo de tomada de decisão. O autor afirma que o objetivo principal dos indicadores é o de agregar e quantificar informações de uma maneira que sua significância fique mais aparente. Já para Magalhães Júnior, Netto e Nascimento (2003) os indicadores são informações que comunicam a partir da mensuração de elementos e fenômenos da realidade abordada. Os indicadores simplificam as informações sobre fenômenos complexos tentando melhorar com isso o processo de comunicação (BELLEN, 2002).




    Segundo Nahas (2005) os indicadores são dados, informações, valores ou descrição, que retratam uma realidade ou estado de coisas. O indicador deve ter abrangência de expressão, ou seja, deve informar além daquilo que expressa diretamente. O indicador “cobertura da coleta de lixo”, por exemplo, expressa também a qualidade de vida e a oferta do serviço público de limpeza urbana municipal. Portanto diz muito mais do lugar do que a simples existência de coleta de lixo. Shields et al. (2002, apud SICHE et al. 2007) afirmam que o indicador é normalmente utilizado como um pré-tratamento aos dados originais.




    Kolsky e Butler (2002) ressaltam que a utilização de indicadores para descrição da realidade, e para medição e desempenho de processos e objetivos têm sido largamente desenvolvidos, no entanto esses autores destacam que os indicadores são necessários não apenas para essas funções, mas também para apontar o caminho para decisões adequadas frente aos problemas. Santos (2008) afirma que a qualidade de um indicador é fator indispensável para se identificar as causas de um problema e, assim, propor soluções e medidas de ação.




    Segundo Borja e Moraes (2003), o processo de construção de indicadores ambientais envolve uma série de decisões e exige uma compreensão integrada do meio ambiente e consequentemente uma abordagem interdisciplinar. Os autores também destacam que os objetivos de um sistema de indicadores devem não apenas contemplar o interesse do Poder Público, mas também ser um instrumento de cidadania, que informe aos cidadãos o estado da qualidade ambiental.




    O conceito de Índices está vinculado ao conceito dos indicadores discutido acima. Uma definição de índice objetiva é apresentada por Shields et al. (2002 apud SICHE et al. 2007) e por Nahas (2005), definindo índice como o valor final agregado de todo o procedimento de cálculo (agregação matemática de informações numéricas ou indicadores), utilizando-se inclusive indicadores como variáveis em sua composição.




    EPA (1995 apud SALLES, 2003) define índice como um conjunto de estatísticas e/ou indicadores que resume uma grande quantidade de informações relacionadas e que utilizam algum processo sistemático de agregação de variáveis em único resultado.




    De acordo com Santos (2008) o índice é um indicador composto, ou seja, é o agrupamento de dois ou mais indicadores simples. Portanto o agrupamento de dados primários e indicadores resultam na informação síntese, que será o índice integrado.




    Nahas (2005) destaca também que na construção do sistema de indicadores para compor o índice, as variáveis consideradas relevantes devem ser selecionadas a partir de dados disponíveis e potencialmente importantes sobre a realidade estudada.




    Diante do que foi abordado constata-se que o processo de construção de índices e indicadores tem como objetivo simplificar um grande conjunto de informações brutas e complexas sobre um fenômeno ou uma realidade abordada para facilitar a comunicação do estado ou realidade do mesmo. A figura 1 esboça o formato de aglutinação de indicadores e Índices.




    Figura 1 - Nível de agregação de dados para composição de índices/indicadores.
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    Fonte: Shields et al. (2002 apud SICHE et al. 2007).




    Essa integração de observações, dados e estatística são responsáveis pela estruturação de indicadores e índices que tem como objetivo representar o mais próximo possível a realidade estudada. Baseando-se nessas definições e conceitos pode-se afirmar em linhas gerais que o Índice expressa uma informação qualitativa, enquanto que o indicador expressa uma informação quantitativa. Destaca-se que os indicadores também podem ser qualitativos.




    Segundo Hamilton (1996 apud ARAVÉCHIA JR., 2010), algumas questões devem ser observadas antes da escolha dos indicadores:




    - Simplicidade: o indicador deve adotar uma metodologia simples, evitando que variáveis sejam confundidas ou que os resultados não sejam confiáveis.




    - Nível de acessibilidade social: a base de dados deve estar aberta e acessível. evitando que a utilização do indicador seja interrompida por falta de dados.




    - Objetividade: o Indicador necessita ser objetivo, fazendo com que seus resultados sejam eficazes.




    - Flexibilidade: possibilidade de inclusão e retirada de variáveis sem que haja comprometimento da metodologia do indicador.




    - Relevância: o indicador visa atender e avaliar questões de interesse relevantes como saúde, qualidade ambiental entre outros.




    - Mensurabilidade: seu resultado deve ser quantificável e objetivo.




    - Qualidade dos dados: provenientes de fontes confiáveis.




    - Comparabilidade com outros indicadores: os resultados devem constituir forma de comparação com resultados de outros indicadores.




    De acordo com Tunsdall (1994, apud ARAVÉCHIA JR., 2010) destaca as principais funções dos indicadores:




    - Avaliação de condições e tendências.




    - Comparações entre lugares e situações.




    - Avaliação de condições e tendências em relação às metas e objetivos.




    - Prover informações de advertências.




    - Antecipar futuras condições e tendências.




    Hamilton (1996 apud ARAVÉCHIA JR., 2010), além de enumerar importantes características para o processo de construção de indicadores e índices, também destaca que os indicadores são modelos que apenas representam a realidade e que jamais podem ser confundidos com ela.




    Na mesma linha de discussão, Souza et al. (2012) destacam a dificuldade de representação de algumas informações, como a drenagem urbana, por meio de índices ou indicadores. No caso específico, os autores destacam que os indicadores usados para drenagem urbana dificilmente conseguem representar qualquer informação que tenha aderência com a realidade.




    1.2 SANEAMENTO BÁSICO




    A importância do saneamento básico para a humanidade é reconhecida por vários autores e destacada em vários estudos. A condição adequada de saneamento é ao mesmo tempo requisito indispensável para a proteção do ambiente e da saúde humana, principalmente, nos países com menor estágio de desenvolvimento (BRASIL, 2006).




    De acordo com Heller (1997), o saneamento é o conjunto das ações que visam à qualidade ambiental para promover a qualidade de vida, sendo que o autor baseia-se na clássica definição de saneamento formulada pela Organização Mundial de Saúde em que o saneamento constitui-se no controle de todos os fatores do meio físico do home que podem exercer efeitos deletérios sobre seu estado de bem-estar físico, mental e social. O autor afirma que, neste conceito, fica clara a articulação do saneamento com o enfoque ambiental, ao situá-lo no campo do controle dos fatores físicos.




    Saneamento básico significa higiene e limpeza, e suas principais atividades estão ligadas ao manejo de resíduos gerados pelas pessoas, como esgoto e lixo, tornando-os inofensivos as pessoas (CAVINATO, 2008). A autora afirma que o saneamento básico tem como função prevenir a poluição dos rios e das praias, e também garantir o fornecimento de água de boa qualidade aos habitantes, dentre outras.




    A Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007) define o saneamento básico como conjunto de serviços, infraestrutura e instalações operacionais de:




    a) abastecimento de água potável, constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas, (BRASIL, 2007, p. 1-2)




    Para Santos (2008) o saneamento básico pode ser entendido como o conjunto de ações que visam alcançar a qualidade ambiental. Essa definição sintoniza-se com o que defende Aravéchia Júnior (2010) ao afirmar que o saneamento básico é um conjunto de medidas visando preservar ou modificar as condições do meio ambiente, com a finalidade de prevenir doenças e promover saúde.




    De acordo com Cavinato (2008), Heller (1997) e BRASIL (2004), o saneamento básico compreende os serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.




    Essas várias conceituações de Saneamento Básico, com pequenas variações entre os autores citados, não apresentam diferenças significativas no tocante aos fundamentos que os sustentam.




    No entanto o saneamento pode ser definido de forma mais ampla, completa e integrado aos fatores ambientais, considerando-se saneamento ambiental. BRASIL (2004, p. 17-18) define Saneamento Ambiental da seguinte forma:




    O conjunto de ações com o objetivo de alcançar níveis de salubridade ambiental, compreendendo o abastecimento de água: a coleta, o tratamento e a disposição de esgotos e dos resíduos sólidos e gasosos e os demais serviços de limpeza; o manejo das águas pluviais urbanas; o controle ambiental de vetores e reservatórios de doenças e a disciplina da ocupação e uso do solo, as condições que maximizem a promoção e a melhoria das condições de vida nos meios urbanos e rurais.




    Para Aravéchia Júnior (2010) o saneamento ambiental engloba as atividades do saneamento básico (água, esgoto, resíduos sólidos e águas pluviais) e algumas outras, como: controle de insetos e roedores; saneamento dos alimentos; saneamento dos locais de trabalho, saneamento dos locais de recreação; saneamento aplicado ao planejamento territorial.




    Essa abordagem de saneamento ambiental foi enfatizada para destacar que a área de saneamento vai além do saneamento básico. Diante das definições apresentadas, observa-se que Saneamento Básico configura-se como um elemento preventivo, que deve proporcionar um ambiente que garanta as condições adequadas de salubridade, resultando em uma melhor saúde para os indivíduos.




    1.3 SALUBRIDADE AMBIENTAL




    No processo de busca da moradia, os seres humanos vivem em suas variadas atividades, relacionando-se com o meio ambiente, essas diferentes formas de se relacionar com o ambiente caracterizam a sua transformação, recriando-se assim uma nova paisagem urbana (DIAS, 2003). A salubridade ambiental dessa paisagem urbana recriada está vinculada ao estado de qualidade ambiental que a mesma apresenta.




    De acordo com São Paulo (1999), a salubridade ambiental é entendida como a qualidade ambiental capaz de prevenir a ocorrência de doenças relacionadas ao meio ambiente e de promover o aperfeiçoamento das condições mesológicas favoráveis à saúde da população urbana e rural.




    Aravéchia Júnior (2010) baseando-se na definição do São Paulo (1999) afirma que a salubridade ambiental é a conciliação entre qualidade de vida, qualidade ambiental e as condições ideais para desenvolver um ambiente saudável e socialmente justo. O autor também afirma que a salubridade ambiental tem uma relação direta com os serviços públicos de saneamento básico, visto que a mesma é diretamente proporcional ao nível de saneamento. Dessa forma, quanto melhor a qualidade da prestação do serviço de saneamento básico, maior será a salubridade ambiental da localidade.




    Costa (2010) considera a salubridade ambiental como um fator de grande importância para a promoção da saúde pública.




    Dias (2003) destaca que salubridade não é a mesma coisa que saúde, mas o estado das coisas, do meio e seus elementos constitutivos, que permitem a melhor saúde possível. A autora complementa a definição de salubridade como sendo o conjunto das condições materiais e sociais necessários para se alcançar um estado propício à saúde, condições estas influenciadas pela educação e cultura da população ocupante da localidade.




    Para Alva (1994 apud DIAS, 2003) a salubridade ambiental é produto das relações entre as pessoas, comunidades e organizações, e o meio ambiente, criado pela mesma sociedade, dentro de uma tradição cultural. Com isso percebe-se que a salubridade ambiental é um produto da prestação dos serviços públicos de saneamento básico na localidade e da sociedade que nela habita.




    Segundo Souza (2010), umas das formas de se analisar a salubridade ambiental de uma região, é por meio do uso de indicadores, visto que estes possibilitam a mensuração, ou seja, expressam melhor as necessidades de melhorias.




    Neste trabalho serão utilizados indicadores que permitam avaliar a prestação dos serviços de saneamento básico e sua consequente qualidade na condição de salubridade ambiental da área analisada, considerando a infraestrutura de saneamento básico disponível e a forma de abordagem dos indicadores disponíveis. Para a composição do índice de salubridade ambiental, foram considerados 4 indicadores, conforme descrito a seguir.




    O Indicador de Abastecimento de Água (Iab), que considera o abastecimento de água um serviço de grande relevância para a erradicação de várias doenças associadas à água. A não existência de água no domicílio obriga a busca desse recurso em lugares distantes, que não oferece garantias da sua qualidade. De acordo com Cavinato (2008), a disponibilidade de água em quantidade e qualidade contribui para melhores condições de salubridade ambiental.




    O Indicador de Esgotamento Sanitário (Ies), que considera o serviço público de esgotamento sanitário um componente de grande importância para a garantia da salubridade ambiental. Souza (2010) afirma que a adequada prestação desse serviço é de grande relevância para a conservação dos lençóis freáticos, dos rios, riachos e para garantir a qualidade das águas subterrâneas, visto que o efetivo serviço de esgotamento sanitário atuará de forma positiva no afastamento da disseminação de doenças transmissíveis por organismos patogênicos presentes nos dejetos sanitários e na água contaminada.




    Heller (1997) ressalta que a destinação adequada das excretas é umas das medidas preventivas de extrema importância no controle de doenças veiculadas a partir de dejetos sanitários. Outro aspecto positivo da prestação do serviço público de esgotamento sanitário é que, o afastamento das excretas do contato humano resultará em vantagens econômicas para o Poder Público e a sociedade, referentes à diminuição de despesas com o tratamento de doenças causadas pelo contato com dejetos (SNSA, 2008).




    O Indicador de Coleta de Resíduos Sólidos (Icr), considera que o serviço público de coleta de resíduos sólidos tem como objetivo prevenir e controlar doenças a eles relacionadas. De acordo com SNSA (2008), os resíduos sólidos quando não recebem os cuidados adequados constituem problema sanitário significativo associado ao favorecimento da proliferação de vetores e roedores causadores de doenças como diarreia crônica e leptospirose, entre outras.




    O serviço adequado de coleta de resíduos sólidos é um componente relevante para garantir a salubridade ambiental de determinada localidade. Segundo Cavinato (2008), a coleta de resíduos sólidos é uma atividade essencial dos serviços públicos de limpeza urbana das cidades e além de evitar a poluição visual nas vias o serviço de coleta causa efeito educativo nos moradores, pois segundo a autora uma cidade limpa além de afastar animais vetores de doenças exerce também influência nos hábitos de limpeza da população.
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